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RESUMO 

 

 

Com a hegemonia das concepções neoliberais na sociedade brasileira introduzindo 
mudanças estruturais nas esferas política, econômica e social, a partir da década de 
1990, a elaboração das leis e políticas educacionais para a Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) foi bastante influenciada. Ante o exposto, o artigo tem como 
objetivo geral analisar o arcabouço legal da Educação Profissional e Tecnológica no 
Brasil no contexto neoliberal. O estudo é caracterizado como exploratório e qualitativo 
e para a sua efetivação e construção do aporte teórico foi realizado através de uma 
pesquisa bibliográfica. Constatou-se que a legislação sobre a EPT evoluiu bastante 
ao longo dos últimos 30 anos e foi criada com o objetivo principal de atender as 
necessidades do mercado de trabalho, ou seja, alinhada às ideias neoliberais. 
Ressalta-se que a preparação profissional deve ser ativa, plena e cidadã que 
ultrapasse a simples transmissão de técnicas. Assim sendo, a legislação 
regulamentadora alinhada às políticas públicas para a EPT deve ser reconsiderada e 
direcionada para uma formação ampla, é um desafio árduo a ser enfrentado numa 
sociedade capitalista por excelência. 

 

 

Palavras-chave: Neoliberalismo, Educação Profissional; Legislação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

With the hegemony of neoliberal concepts in Brazilian society introducing structural 
changes in the political, economic and social spheres from the 1990s onwards, the 
development of educational laws and policies for Professional and Technological 
Education (EPT) was greatly influenced. In view of the above, the article's general 
objective is to analyze the legal framework of Professional and Technological 
Education in Brazil in the neoliberal context. The study is characterized as exploratory 
and qualitative and for its implementation and construction of the theoretical 
contribution, it was carried out through bibliographical research. It was found that 
legislation on EPT has evolved significantly over the last 30 years and was created 
with the main objective of meeting the needs of the labor market, that is, in line with 
neoliberal ideas. It is important to emphasize that professional preparation must be 
active, complete and civic-minded, going beyond the simple transmission of 
techniques. Therefore, regulatory legislation aligned with public policies for EPT must 
be reconsidered and directed towards broad training, it is an arduous challenge to be 
faced in a capitalist society par excellence. 

 

Keywords: Neoliberalism, Professional Education; Legislation. 
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1 INTRODUÇÃO

A globalização promoveu uma integração dos países em todo o mundo.

Nesse contexto, a partir da década de 1990 a ideologia neoliberal originada na

Europa Ocidental e nos Estados Unidos introduziu mudanças estruturais nas esferas

política, econômica e social no Brasil provocando transformações significativas em

toda a sociedade. Nessa conjuntura, o sistema educacional brasileiro passou por

reformas para se adequar a transição vigente, sobretudo, as leis e políticas que

regem a Educação Profissional e Tecnológica (EPT).

A Educação Profissional e Tecnológica é conceituada como uma modalidade

educacional prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) com

o objetivo principal de preparar “para o exercício de profissões”, cooperando para

que o cidadão possa se enquadrar e atuar no mundo do trabalho e na vida em

sociedade. Para isso, engloba cursos de qualificação, habilitação técnica e

tecnológica, e de pós-graduação, estruturados de forma a favorecer o

aproveitamento contínuo e articulado dos estudos (BRASIL, 2023).

Como política pública no Brasil a EPT tem seu marco com a criação das

Escolas de Aprendizes Artífices através do Decreto nº 7.566/1909. Dentre outras

legislações que são consideradas referências introdutórias para a EPT, enfatiza-se,

a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) por meio do

Decreto-Lei nº 4.048/1942, a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem

Comercial (SENAC) pelo Decreto-Lei nº 8.621/1946 e a criação dos Centros

Federais de Educação Tecnológica (Cefets) pela Lei nº 6.545/1978.

A Constituição Federal de 1988 preconiza em seu artigo 205 que a educação

é um direito de todos visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Partindo desse

pressuposto, percebe-se que foi necessário a elaboração de todo um arcabouço

legal para regulamentar a educação profissional, essas normas passaram por

diversos avanços ao longo dos últimos 30 anos até a sua consolidação, atualmente,

como Política Nacional de Educação Profissional e Tecnológica no Brasil com a

aprovação da Lei nº 14.645 de 2 agosto de 2023.

Com a hegemonia das concepções neoliberais no cenário político brasileiro, a

criação das leis e políticas educacionais para a EPT após a Constituição Federal de
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1988 sofreram influência significativas de organismos internacionais aliados ao

modelo econômico vigorante. Diante do exposto, a pesquisa tem como objetivo geral

analisar o arcabouço legal da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil no

contexto neoliberal.

É primordial compreender a importância da EPT em seus mais diversos

aspectos, sobre isso, Martins et. al. (2023) declara que o ensino técnico é capaz de

ampliar as oportunidades para os jovens no mundo do trabalho, possibilitando o

acesso a melhores ocupações, gerando melhores condições de vida e de

continuidade dos estudos, em nível superior. Esses efeitos de forma individual

podem criar resultados significativos sobre a distribuição de renda e o mercado de

trabalho, e, consequentemente, no desenvolvimento econômico, dependendo das

condições nas quais se relacionam as políticas econômicas, educacionais, de

trabalho e renda.

Portanto, percebe-se que a EPT produz resultados positivos na sociedade

repercutindo no crescimento econômico e social do Brasil. Através dos cursos

ofertados por essa modalidade educacional diversos profissionais são qualificados e

suprem demandas relevantes do mercado de trabalho. Dessa forma, é importante

compreender o avanço da EPT no Brasil, sobretudo, as alterações legais ocorridas a

partir da década de 1990 quando os interesses do mercado começaram a se

sobrepor. Esse estudo ajudará a compreender até que ponto esse modelo político-

econômico impactou as políticas educacionais para a EPT ao longo dos últimos

anos no país.

2 METODOLOGIA

Com base no problema e objetivo da pesquisa aponta-se os métodos e as

técnicas adotadas no estudo. De acordo com Lopes (2006) a metodologia é

conceituada como os caminhos que levam à sistematização e à operacionalização

do raciocínio, na medida em que se configura como norte do proceder científico.

Diante disso, a pesquisa quanto a abordagem do problema é classificada

como qualitativa. Na visão de Richardson (2008) a pesquisa qualitativa compreende

um conjunto de diversas técnicas interpretativas que objetiva descrever e decodificar

os componentes de um sistema complexo de significados.
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Para atender ao objetivo proposto a pesquisa é classificada como exploratória.

A pesquisa exploratória possui planejamento flexível, o que permite o estudo do

tema sob diversos ângulos e aspectos (PRODANOV e FREITAS, 2013).

Quanto a técnica de coleta de dados a pesquisa é classificada como

bibliográfica. Segundo com Gil (2009), o estudo bibliográfico é desenvolvido com

base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos

científicos.

Para a efetivação do estudo e a construção do aporte teórico foi realizado um

levantamento bibliográfico de pesquisas com o tema em análise, para isso, foram

selecionados e lidos artigos científicos publicados em periódicos conceituados pela

Capes, publicados, em sua maioria, nos últimos cinco anos, bem como, em

pesquisas apresentadas em eventos nacionais na área.

Outras bases bibliográficas consideráveis foram oriundas de leis e normas

correlatas à Educação Profissional e Tecnológica e de sites governamentais

pertinentes. Essa averiguação permitiu compreender a evolução legal da EPT, ao

longo dos últimos 30 anos, período estabelecido para a cronologia da pesquisa.

Portanto, após a exploração dos materiais citados, ocorreu a relação dessas

bases teóricas gerando as argumentações necessárias para a composição da

presente pesquisa.

3.1 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (EPT)

De acordo com a Resolução nº 1 do Conselho Nacional de Educação (2021) a

Educação Profissional e Tecnológica é conceituada como a modalidade educacional

que perpassa todos os níveis da educação nacional, integrada às demais

modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da

tecnologia, organizada por eixos tecnológicos, em consonância com a estrutura

sócio-ocupacional do trabalho e as exigências da formação profissional nos

diferentes níveis de desenvolvimento, observadas as leis e normas vigentes.

Na visão de Martins et. al. (2023) a educação profissional técnica de nível

médio ou o ensino técnico é uma modalidade de ensino que objetiva à preparação

para o exercício de profissões. O ensino técnico engloba, pois, uma formação

integral e integrada, que desenvolve conhecimentos acadêmicos, competências
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gerais para o mundo do trabalho e habilidades para o exercício de profissões

específicas.

A educação profissional ocorre como fenômeno mundial, uma vez que,

acompanha o desenvolvimento da sociedade e as práticas humanas desde as

épocas mais antigas do nosso período histórico, decorrendo pela Revolução

Industrial e seguindo até os dias atuais, objetivando formar profissionais habilitados

e especializados em determinados ofícios e profissões (MARIN, et al. 2019).

No Brasil, para compreender a Educação Profissional Técnica e Tecnológica

é necessário incorporá-la na sua articulação e na inter-relação com a educação, de

forma geral, e o mundo do trabalho (SANTOS; GIORDANI; LIMA, 2022). Assim, os

conhecimentos gerados pela EPT agregam saberes teóricos adquiridos desde a

educação básica, bem como, efetiva o aperfeiçoamento de habilidades práticas

imprescindíveis para o exercício profissional requeridas pelo mercado de trabalho.

O artigo 39 da LDB assinala que a EPT, no cumprimento dos objetivos da

educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às

dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. Conforme os parágrafos §§ 1º e

2º do referido artigo, os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser

organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes

itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino,

estruturados conforme o quadro a seguir:

Quadro 1: Cursos da Educação Profissional e Tecnológica
De formação inicial e

continuada ou qualificação
profissional

De educação profissional
técnica de nível médio

De educação profissional
tecnológica de graduação e

pós-graduação
São organizados para o
desenvolvimento de aptidões
para a vida produtiva e social.
Abrangem cursos de
capacitação, aperfeiçoamento,
especialização e atualização
dos cidadãos.
Predominantemente, são
cursos de livre oferta, sem
exigência de nível de
escolaridade, condicionada sua
matrícula à capacidade de
aproveitamento, sem carga
horária prefixada.

Engloba os denominados
Cursos Técnicos que tem por
finalidade proporcionar ao
discente conhecimentos,
saberes e competências
profissionais fundamentais ao
exercício profissional e da
cidadania, baseados nos
fundamentos científico-
tecnológicos, socio-históricos e
culturais. São destinados a
candidatos que tenham
concluído o ensino
fundamental, estejam cursando
ou tenham concluído o ensino
médio.

Abrange curso superior de
tecnologia ou Curso de
Tecnólogo, podendo
contemplar saídas
intermediárias de qualificação
profissional tecnológica. Para a
pós-graduação pode incluir
desde cursos de
especialização até os
programas de mestrado e de
doutorado profissional e
tecnológico. Podem ingressar
no Curso de Tecnólogo os
concluintes do ensino médio, e
para a pós-graduação
ingressam os concluintes de
graduações.

Fonte: Autora (2023) com base no portal http://portal.mec.gov.br/cursos-da-ept
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Segundo Alves e Azevedo (2017) percebe-se que a Educação Profissional

tem como propósito não apenas a formação de técnicos de nível médio, mas

também o treinamento profissional, a capacitação, a qualificação de trabalhadores, a

atualização tecnológica permanente e a habilitação ao nível superior. Assim sendo,

tem-se a expectativa de uma Educação Profissional que direcione ao

desenvolvimento de aptidões para alcançar maiores habilidades e atitudes

formativas vinculadas à formação humana, dentre as quais as relativas ao mundo do

trabalho.

Observa-se que, os cursos ofertados pela EPT, em sua grande maioria, são

destinados a alunos que concluíram o ensino médio ou que ainda estão cursando.

Sobre a efetivação da EPT o artigo 40 da LDB assegura que essa modalidade

educacional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por

diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no

ambiente de trabalho.

Schneider (2022) ressalta a importância da EPT na orientação dos processos

de formação do indivíduo com base nas premissas da integração e da articulação

entre ciência, tecnologia, cultura e conhecimentos específicos, associados ao fluente

desenvolvimento de capacidade de investigação cientifica. O autor relata também

que, sob outro enfoque, é indiscutível a função social exercida pela educação

profissional e tecnológica, como política pública, que deve contribuir para o

progresso socioeconômico do Brasil.

Nesse sentido, as políticas públicas para a EPT assumem nos últimos anos

uma função relevante de transformação social e de construção da cidadania de

diversos jovens e adultos brasileiro que estão inseridos em um mundo dinâmico,

pluricultural e tecnológico (FILHO; PAIXÃO; NOGUEIRA, 2022).

A EPT desempenha, pois, no contexto educacional brasileiro função

importante para a formação e vem sendo debatido qual o papel prepoderante dessa

modalidade no país. Assim sendo, existem duas perspectivas defendidas por

autores sobre o papel da EPT no Brasil, ao longo do tempo, sobre isso Afonso e

Gonzalez (2016) afirmam que:

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é historicamente
influenciada por diferentes concepções de formação, dentre elas a
que defende uma formação voltada para atender aos anseios dos
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arranjos produtivos, ao modelo de desenvolvimento econômico,
implicando em uma formação tecnicista com foco no mercado de
trabalho; ou a que almeja uma formação profissional humanista,
unitária ou na perspectiva da politecnia, com foco na formação
integral do trabalhador (AFONSO e GONZALEZ, 2016, p. 719).

Isto posto, observa-se que, a abrangência dos cursos da EPT é vasta

alcançando, sobretudo, a população economicamente ativa. Nesse sentido, a

ampliação da oferta desses cursos alinhada a uma boa qualidade do ensino, tem o

potencial de aumentar a qualificação profissional e, consequentemente, a inserção

de pessoas no mercado de trabalho, melhorando a qualidade de vida e favorecendo

o crescimento social e econômico do Brasil.

3.2 ARCABOUÇO LEGAL DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
NO BRASIL NEOLIBERAL

As convicções políticas e econômicas dominantes em uma determinada

época tendem a influenciar as demais esferas da sociedade. Nesse contexto, a

educação como área relevante na formação cidadã e no crescimento de um país

recebe a intervenção direta dessas convicções e os efeitos são visíveis na prática.

Isto posto, a Educação Profissional e Tecnológica no Brasil vem passando por

transformações significativas nas últimas décadas para se ajustar ao neoliberalismo

que predomina no país. Na visão de Ortigara (2021):

O processo de globalização e a hegemonia neoliberal que, conforme
se entende, estiveram nas bases das reformas ocorridas nos anos de
1990 no Brasil, foram abordados com o objetivo de facilitar a
compreensão das políticas implementadas nesse período. A
educação, de modo geral, e, em especial, as políticas para a
educação profissional e tecnológica e a sua relação com as demais
formas de educação assumem função estratégica no projeto
neoliberal, com vistas a atender aos interesses dos empresários e
industriais. Assim, com o pretexto de preparar os alunos para as
necessidades do mercado de trabalho capitalista, as escolas
estariam no centro do processo de construção da visão hegemônica
neoliberal (ORTIGARA, p. 19, 2021).

Segundo Santos e Meirelles (2022) desde a década de 1940 a influência do

capital tem ditado regras sobre a política da EPT, determinando os requisitos para a

formação técnica, como meio para atender, exclusivamente, à oferta de mão-de-

obra exigida pelo mercado de trabalho. Ivo e Hipolito (2012, p. 140) apontam que a
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educação profissional é um dos centros da atenção das políticas educacionais

orientadas para a empregabilidade e para atender ao mercado, conforme a lógica

neoliberal.

Evidencia-se que os organismos internacionais influenciaram o Brasil após a

década de 1990 com recomendações e os impactos na educação profissional e

tecnológica, se revela pelo realce dado ao atendimento aos interesses do capital,

demonstrando que as contrarreformas propostas por estas agências ao Brasil, têm

como interesse elementar que o país se desenvolva economicamente para se

assegurar a reprodução do capital (MOTA, 2021).

O modelo econômico capitalista, nesse contexto, intervém diretamente na

política da EPT, uma vez que, há uma necessidade estrutural e dinâmica de

qualificação de profissionais para suprir a carência de trabalhadores e dar suporte

ao desenvolvimento esperado pelo capitalismo. Dessa forma, o governo usou várias

estratégias para alinhamento com as novas ideias, entre elas, reformas no sistema

educacional, objetivando intensificar o neoliberalismo no país. Sobre isso, Ramos

(2014) afirma que:

A política de educação tecnológica no país foi objeto da política
econômica governamental e sempre figurou como uma preocupação
dos planos nacionais de desenvolvimento (PND). Mas como o
desenvolvimento brasileiro é marcado pelo capitalismo dependente,
também o é a política de educação tecnológica. As mudanças
históricas que se processaram até os dias de hoje são significativas
em termos de ampliação e expansão desse tipo de educação, mas
dão provas de estarem a serviço de um desenvolvimento capitalista
dependente (RAMOS, 2014, p. 22).

A análise da legislação da EPT no Brasil, nessa conjuntura política e

econômica, se inicia na época da redemocratização com a promulgação da

Constituição Federal de 1988 após um período de 21 anos de regime militar. Assim

sendo, o artigo 205 preconiza que a educação, direito de todos e dever do Estado e

da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e

sua qualificação para o trabalho.

Sobre a EPT na gênese da CF/1988, enfatiza-se também o artigo 62 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias que prevê uma lei para criar o Serviço

Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), instituição de ensino e qualificação de
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mão-de-obra rural, no modelo da legislação relativa ao Serviço Nacional de

Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do

Comércio (SENAC). Logo, em 23 de dezembro de 1991 a Lei n° 8.315 foi

promulgada e a criação do Senar foi concretizada.

Em 1994 foi estabelecido o Sistema Nacional de Educação Tecnológica,

integrado pela Rede Federal e pelas redes ou escolas congêneres dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal. A nível Federal ocorreu alteração gradual das

escolas técnicas federais e das escolas agrícolas federais em Centros Federais de

Educação Tecnológica (Cefets). A propósito, Boanafina e Otranto (2022) reiteram

que:

A finalidade da lei que criou os CEFETs foi a verticalização para
promover a intercomplementaridade e continuidade do Ensino
Técnico no Ensino Superior. Na prática, essas instituições faziam
parte de uma política de governo que, desde o início da década de
70, buscava um modelo institucional não universitário para sustentar
o desenvolvimento e a modernização das indústrias e dos processos
produtivos no país pela formação de profissionais. A transformação
das escolas técnicas federais em CEFETs representava uma saída
para oferecer Ensino Superior sem pesquisa, direcionada às
demandas do mercado (BOANAFINA e OTRANTO, 2022, p. 7).

A Lei nº 9.394 promulgada em 1996 intitulada de Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (LDB) é um marco legal de relevância para a educação brasileira.

O Capítulo III do Título V que traz os Níveis e das Modalidades de Educação e

Ensino em sua edição original versava sobre à Educação Profissional. Ressalta-se

que, em 2008 através da Lei nº 11.741 a LDB passou por algumas modificações,

entre elas, o capítulo sobre a Educação Profissional foi renomeado para “Da

Educação Profissional e Tecnológica”. Outra inovação foi a inclusão da seção IV-A

no Capítulo II, para tratar precisamente da educação profissional técnica de nível

médio.

Uma alteração da legislação de extrema importância para o sistema de ensino,

pois “cria” uma modalidade de educação transversal, envolvendo a Educação Básica

e o Ensino Superior (BOANAFINA e OTRANTO, 2022, p. 4).

A nova LDB acabou sendo aprovada, todavia, usando inicialmente a

expressão ‘educação profissional’, mas trouxe a dualidade entre as formas de

ensino ao tratá-la com distinção esta modalidade de ensino. Posteriormente, o
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governo FHC aprovou o Decreto nº 2.208/1997, estabelecendo a separação entre o

ensino médio propedêutico de educação profissional, dessa forma, ficou fixado a

independência entre um e outro (BIF et. al., 2021). Assim:

Por força deste decreto, mas com poder de lei, a serviço de uma
corrente e contrariando várias outras, determinaram-se várias e
significativas mudanças na EPT do Brasil. Essa política de governo
deixou claro seu compromisso com uma formação tecnicista voltada
para o mercado de trabalho e flexível de acordo com os interesses
econômicos, exterminando a possibilidade de uma formação mais
humanística e unitária, através de cursos técnicos integrados ao
Ensino Médio (AFONSO e GONZALEZ, 2016, p. 722).

Em 23 de julho de 2004 foi publicado o Decreto nº 5.154 que regulamenta o §

2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da LDB. Para Filho, Paixão e Nogueira (2022) com a

edição do Decreto nº 5.154/2004, e no contexto de um novo cenário político, a

educação profissional e tecnológica passa a ser vinculada à Educação Básica de

Nível Médio, podendo ser ofertadas mais modalidades de cursos técnicos. Os

autores ressaltam ainda que esse decreto é um documento relevante para o futuro

da EPT no Brasil.

Marques e Sousa (2015) afirmam que:

Com o decreto 5.154/2004, embora o Ensino Médio possa ser
ofertado integrado à Educação Profissional, precisamos estar atentos
em relação às verdadeiras intenções e caminhos que tem tomado a
formação dos trabalhadores, uma vez que parece dar continuidade a
íntima relação entre educação profissional e exigências dos setores
produtivos.

Em 2007 o decreto nº 6.302 criou o Programa Brasil Profissionalizado com a

finalidade de estimular o ensino médio integrado à educação profissional,

enfatizando a educação científica e humanística, através da articulação entre

formação geral e educação profissional no contexto dos arranjos produtivos e das

vocações locais e regionais. Na visão de Marques e Sousa (2015):

Entre os objetivos desse programa está a proposta de ampliar e
reestruturar o ensino médio, englobando “formação geral, científica e
cultural com a formação profissional dos educandos”, além de
promover a elevação da oferta de matrículas no ensino médio
integrado à educação profissional, pela rede pública de educação
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dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (MARQUES e
SOUSA, 2015, p. 6).

Em 2006 através do Decreto nº 5.840 foi instituído em âmbito federal o

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a educação básica

na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - Proeja. O Proeja manifesta em

sua proposta pedagógica e estrutural a percepção de integralidade entre EPT e

Educação Básica, e isso é fundamental para a formação plena do cidadão e sua

atuação profissional (JESUS e SONZA, 2018).

No ano de 2008 através da Lei nº 11.892 foi instituída a Rede Federal de

Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Segundo portal do MEC existiam na

época 31 centros federais de educação tecnológica (Cefets), 75 unidades

descentralizadas de ensino (Uneds), 39 escolas agrotécnicas, 7 escolas técnicas

federais e 8 escolas vinculadas a universidades, dessa forma, essas instituições

deixaram de existir para criar os Institutos Federais de Educação, Ciência e

Tecnologia.

A criação dos IFs foi um grande avanço para a EPT no Brasil por organizar o

ensino técnico em uma Rede Federal, e ao mesmo tempo, ampliar a nível

institucional para as mais diversas regiões do país. Sobre isso, Filho, Paixão e

Nogueira (2022) asseveram que:

Nessa nova perspectiva de crescimento, frente às mudanças sociais,
econômicas e com a responsabilidade de formação humana e cidadã
dos sujeitos, iniciou-se a expansão da Rede Federal, que constituiu
um marco na diversificação e na interiorização da educação
profissional e tecnológica no país e também para o crescimento
sustentável dessas regiões. Destaca-se que, mesmo considerando
certa evolução acerca das discussões sobre educação, trabalho e
neoliberalismo, os Institutos Federais ainda assumem para o capital
uma imagem de instituição de ensino que tem como finalidade
atender prioritariamente à formação e à certificação de mão de obra
para o mercado de trabalho local, principalmente através dos seus
cursos técnicos (FILHO; PAIXÃO; NOGUEIRA, 2022, pp. 998-999).

Em 2011 a Lei nº 12.513 instituiu o Programa Nacional de Acesso ao Ensino

Técnico e Emprego (Pronatec) objetivando ampliar a oferta de cursos de Educação

Profissional e Tecnológica (EPT), através de programas, projetos e ações de

assistência técnica e financeira.

Cassiolato e Garcia (2014) afirmam que a finalidade principal do PRONATEC

foi democratizar o acesso da população brasileira à Educação Profissional e
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Tecnológica (EPT) de qualidade. Os autores apresentam também que o

PRONATEC é um programa amplo decorrente da decisão de se enfrentar um

problema acentuado da época, isto é, a baixa escolaridade e qualificação de parcela

considerável dos trabalhadores brasileiros, em um momento em que o crescimento

da economia exigia uma demanda progressiva de mão de obra especializada.

Em 25 de junho de 2014 a Lei nº 13.005/2014 aprovou o novo Plano Nacional

de Educação que tem como objetivo na meta nº 10 “oferecer, no mínimo, 25% (vinte

e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos

fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional”. E, prevê na meta

nº 11 “triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio,

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da

expansão no segmento público”.

A meta 10 alinha-se aos esforços da universalização da educação básica e de

ampliação da escolarização dos jovens e adultos, qualificando a oferta de educação

para esse público ao incluí-la à educação profissional, de forma a possibilitar

condições mais favoráveis à inserção no mundo do trabalho. A Meta 11 do Plano

Nacional de Educação (PNE - 2014-2024) trata da expansão da oferta da EPT de

nível médio, garantindo a qualidade de oferta e propondo triplicar o número de

matrículas até 2024 (INEP, 2022).

Em 2017 a Lei nº 13.415/2007 inseriu alterações na Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional (LDB), incorporando o itinerário formativo "Formação Técnica

e Profissional" no ensino médio.

De acordo com o Portal do MEC essa lei estabeleceu uma mudança na

estrutura do ensino médio, aumentando o tempo mínimo do estudante na escola de

800 horas para 1.000 horas anuais (até 2022) e definindo uma nova organização

curricular, mais flexível, que contemple uma Base Nacional Comum Curricular

(BNCC) e a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, os

itinerários formativos, com foco nas áreas de conhecimento e na formação técnica e

profissional.

Esse normativo ficou conhecido como Lei da reforma do Ensino Médio. Nesse

contexto, na concepção de Costa Coutinho (2018):

Entende-se que a reforma do ensino médio, sobretudo na
especificidade da educação profissional, é um retrocesso à trajetória
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histórico-cultural da formação profissional. Itinerários intermediários
representam qualificação da força de trabalho para atender de forma
imediata e acrítica os modos de produção capitalista. Representa
subordinar a educação profissional aos donos do capital, além de
retomar a dualidade da educação básica que oferta um ensino
propedêutico, acadêmico para a elite e uma formação tecnicista,
pobre para os pobres. Pobre no sentido de não proporcionar a
democratização dos conhecimentos, bem como desprover a
organização do pensamento crítico e autônomo (COSTA E
COUTINHO, 2018, pp. 1645-1646).

Mesmo possuindo um capítulo específico na LDB, a EPT necessitava ainda

de muitas definições que não estavam presentes na lei. Essas definições para essa

modalidade educacional e outras primordiais à educação brasileira nos diferentes

níveis de ensino, e que constava de forma imprecisa na LDB, foram posteriormente

concretizadas através de outras leis complementares ou de forma

temporária/transitória por meio de decretos, portarias ministeriais ou resoluções

desde o ano de publicação (1996) até os dias atuais (AFONSO e GONZALEZ, 2016).

A esse respeito, o quadro abaixo apresenta de forma cronológica as

Resoluções emitidas pelo Conselho Nacional de Educação para regulamentações

da EPT ao longo das últimas décadas.

Quadro 2: Resoluções do Conselho Nacional de Educação relacionadas à
Educação Profissional e Tecnológica

ANO Nº DA
RESOLUÇÃO

OBJETIVO

1997 02 Dispôs sobre os programas especiais de formação pedagógica de
docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do
ensino médio e da educação profissional em nível médio.

1999 04 Instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
Profissional de Nível Técnico.

2002 03 Instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a organização e
o funcionamento dos cursos superiores de tecnologia.

2004 01 Estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a organização e a realização
de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio,
inclusive nas modalidades de Educação Especial e de Educação de
Jovens e Adultos.

2005 01 Atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho
Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação
Profissional Técnica de nível médio.
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ANO Nº DA
RESOLUÇÃO

OBJETIVO

2008 03 Dispôs sobre a instituição e a implantação do Catálogo Nacional de
Cursos Técnicos de Nível Médio – CNCT nas redes públicas e privadas
de Educação Profissional.

2009 03 Dispôs sobre a instituição Sistema Nacional de Informações da
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), em substituição ao
Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio (CNCT).

2012 06 Definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional
Técnica de Nível Médio.

2014 01 Atualizou e definiu novos critérios para a composição do Catálogo
Nacional de Cursos Técnicos, disciplinando e orientando os sistemas de
ensino e as instituições públicas e privadas de Educação Profissional e
Tecnológica quanto à oferta de cursos técnicos de nível médio em
caráter experimental.

2021 01 Definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Profissional e Tecnológica.

Fonte: Autora (2023) com base no portal -http://portal.mec.gov.br/publicacoes-para-
professores/30000-uncategorised/67911-resolucoes-legislacao-e-atos-normativos-setec

No dia três de agosto de 2023 foi sancionada a Lei nº 14.645 que altera a Lei

de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) para dispor sobre a EPT e articular a

educação profissional técnica de nível médio com programas de aprendizagem

profissional, determinando, portanto, a criação de uma Política Nacional de

Educação Profissional e Tecnológica no Brasil.

De acordo com o artigo 4º da referida lei a União, em colaboração com os

Estados e o Distrito Federal, no prazo de 2 (dois) anos a partir da data de publicação

desta Lei, formulará e implementará política nacional de educação profissional e

tecnológica articulada com o Plano Nacional de Educação. Essa política

contemplará as seguintes ações, sem prejuízos de outras:

I - fomento à expansão da oferta de educação profissional e
tecnológica em instituições públicas e privadas, consideradas as
necessidades regionais;
II - estímulo à realização contínua de estudos e de projetos
inovadores que articulem a oferta de cursos de educação profissional
e tecnológica às necessidades do mundo do trabalho;
III - participação ativa do setor produtivo na formação e na
empregabilidade dos egressos da educação profissional e
tecnológica;
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IV - articulação entre as instituições formadoras, o setor produtivo e
os órgãos públicos responsáveis pela política de educação
profissional e tecnológica;
V - integração curricular entre cursos e programas como forma de
viabilizar itinerários formativos e trajetórias progressivas de formação
profissional e tecnológica;
VI - fomento à capacitação digital na educação profissional e
tecnológica, de forma a promover a especialização em tecnologias e
aplicações digitais;
VII - atuação conjunta entre a Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica e as secretarias estaduais de
educação ou os órgãos equivalentes responsáveis pela formação
profissional e tecnológica;
VIII - instituição de instância tripartite de governança da política e de
suas ações, com representação paritária dos gestores da educação,
das instituições formadoras e do setor produtivo.

Percebe-se, que a criação dessa política é um marco legal significativo para

a ampliação qualificada da oferta dos cursos inseridos nessa modalidade

educacional. Essa lei representa, portanto, a norma mais atual sobre a EPT no Brasil,

no momento a Política Nacional foi lançada, e tem o prazo de dois anos para se

efetivar e cumprir com os objetivos a que foi proposta. A lei prevê ainda que o

desenvolvimento da política ocorra de forma integrada nos níveis federal e estadual,

bem como, indica uma articulação com Plano Nacional de Educação (2014-2024).

Ao examinar as ações propostas no artigo 4º da referida Lei, constata-se, uma

predominância da vinculação com o mundo do trabalho e participação ativa do setor

produtivo na formação, dessa forma, os imperativos do mercado mais uma vez são

priorizados em detrimento de uma formação integral cidadã. O propósito maior da

norma se configura como manter a EPT alinhada ao capitalismo vigente.

Infere-se, pois, que se mantém os obstáculos para superar o modelo de uma

educação diferenciada para dominantes e dominados, inseridos em um mundo

conduzido pelas políticas e pelos interesses neoliberais (FILHO; PAIXÃO e

NOGUEIRA, 2022). Nesse sentido, Moura (2014) ressalta que:

É em meio a esses projetos em disputa - o do capital e o do trabalho
– que a sociedade vem se movimentando nos últimos séculos.
Dependendo da correlação de forças em cada momento, se avança
ou se recua em uma ou outra direção, mas o metabolismo do capital
se mantém hegemônico (MOURA, 2014, p. 354).
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Dessa forma, o desafio de uma educação profissional operante numa

sociedade capitalista que capacite as pessoas em sua totalidade permanece ativo.

Diante disso, fica evidente que a realização da proposta de uma educação,

integrada ou por inteiro, politécnica e omnilateral não é compatível com uma

sociedade de classes, marcada pela exploração capitalista (OLIVEIRA e FRIGOTTO,

2022, p. 22).

Portanto, é fundamental refletir e debater acerca da regulamentação da EPT

para a compreensão da finalidade principal dessa modalidade educacional no país,

ou seja, é necessário unir forças em prol de uma formação profissional ampla e

integral tão primordial para o ser humano, principalmente, para o jovem nessa fase

de amadurecimento como cidadão. Espera-se que a qualificação da EPT transcenda

a formação operacional e prepare o profissional de forma irrestrita.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa explorou o arcabouço legal da Educação Profissional e

Tecnológica no Brasil no contexto neoliberal. Após o levantamento bibliográfico

constatou-se que a legislação sobre a EPT evoluiu bastante ao longo dos últimos 30

anos, período em que o neoliberalismo foi implantado no Brasil. Esse avanço

resultou na criação recentemente da Política Nacional de Educação Profissional e

Tecnológica no Brasil com a aprovação da Lei nº 14.645/2023.

Verificou-se que as normas para a EPT nesse período foram elaboradas,

fundamentalmente, em harmonia com as convicções neoliberais. Isso significa que

as leis que regulamentam a EPT no Brasil objetivam normalizar, sobretudo, uma

formação propensa a atender as necessidades do mercado de trabalho. Ressalta-se

que não está questionando o viés profissional no ensino oferecido pela EPT, o que

se debate é o direcionamento de uma formação restrita para exercer uma profissão

específica, desconsiderando uma formação ampla que prepare o indivíduo em suas

mais diversas necessidades como cidadão.

Nesse contexto, frisa-se as palavras de Costa e Coutinho (2018) de que não

se trata de defender uma educação emancipadora, que rejeite o mercado de

trabalho, mas sim de reconhecer que a educação, em especial, a educação

profissional, pela característica de formar para as profissões, possui a missão social
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de interagir com o contexto sociopolítico, cultural, científico, tecnológico, econômico

e financeiro. Compreende-se, pois, que a EPT tem a responsabilidade de formar o

profissional em sua plenitude para que ele, ao vender sua força de trabalho para o

capital, não o faça de forma submissa e alienada.

Considerando, portanto, a importância e abrangência da EPT para a

educação e economia brasileira é primordial entender que o papel hegemônico

dessa modalidade educacional deve ser de formar cidadãos emancipados e críticos

frente ao sistema econômico que oprime. O profissional deve, portanto, ter uma

preparação ativa, plena e cidadã que ultrapasse a simples transmissão de técnicas

para exercer um ofício. Assim sendo, a legislação regulamentadora alinhada às

políticas públicas para a EPT deve ser reconsiderada e direcionada para essa

formação extensiva, é um desafio árduo a ser enfrentado numa sociedade capitalista

por excelência, mas não impossível.

Com essa pesquisa pretendeu-se contribuir sobre as discussões que

envolvem a EPT no país nas últimas décadas. No entanto, ressalta-se que novas

pesquisas são necessárias para ampliar o debate e estudos posteriores poderão

fazer uma investigação com casos práticos sobre o crescimento da EPT no Brasil

para compreender a influência neoliberal nesse processo de evolução e suas

consequências real na formação. Outras pesquisas poderão também aprofundar a

análise do papel prepoderante da EPT no Brasil diante da dualidade na formação

oferecida por essa modalidade educacional defendida por alguns autores.
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